
Transferência e mobilidade de conhecimento:
políticas públicas no contexto latino-americano

CR I S T E N DÁ VA LO S E SE B A S T I Á N TO R R E S*

INTRODUÇÃO: O FENÔMENO MIGRATÓRIO NO URUGUAI

E stimulado pelas políticas sociais progressistas implementadas durante as
duas primeiras décadas do século XX, o Uruguai consolida antecipada-

mente um Estado de bem-estar com ativa participação do setor público em
áreas estratégicas da economia, que se traduz em um forte fluxo imigratório
em direção ao país.

Como resultado deste processo, o país contava, em meados dos anos
1950 com altos níveis de “capital humano” (90% da população adulta alfa-
betizada) e taxas de matrícula em escolas de ensino médio mais elevadas do
que na Espanha, Turquia, Coreia do Sul, Cingapura e Taiwan.1 O Informe de
Desenvolvimento Humano de 20012 (ano prévio à última grande crise eco-
nômico-financeira) caracterizava o Uruguai como um “país de alto desenvol-
vimento humano” (ocupava a 37ª colocação no ranking de 162 países), indi-
cador que refletia uma esperança de vida de 73 anos e as menores taxas de

* Agradecemos ao Programa de Políticas Sociais na América Latina da Fundação Konrad
Adenauer por financiar este trabalho. Qualquer comentário sobre o artigo deve ser envia-
do a setorres@ucu.edu.uy 

1 Balassa et al. Toward Renewed Economic Growth in Latin America, 1986.

2 UNDP. Human Development Report – Making New Technologies Work for Human
Development, 2001.
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pobreza e desigualdade registradas na América Latina (índice de pobreza
humana de 4 e coeficiente Gini de 37).3

No entanto, apesar dos avanços registrados na área social, o Uruguai não
consegue consolidar um dinamismo sustentado em sua economia com trans-
formação de sua estrutura produtiva, apresentando durante os anos 1945 a
1983 a menor taxa de expansão de produto em nível regional.4

Esta falta de crescimento sustentado no longo prazo teve uma forte
influência sobre os fluxos migratórios observados no país durante os últimos
50 anos. A partir da década de 1960, o Uruguai se transforma em um país
emissor de migrantes. Como indicam Cabella e Pellegrino (2007): “a emigra-
ção torna-se uma alternativa perante a crise econômica, à qual somou-se a
falta de estabilidade política que culminou com a ditadura militar iniciada em
1973. Desde então, e com diferentes magnitudes, os saldos entre censos
foram negativos, motivo pelo qual podemos afirmar que a emigração inter-
nacional se tornou um fenômeno estrutural da população uruguaia.”5

Estreitamente associado a esta tendência, consolida-se o fenômeno de
“fuga de cérebros” definido como a transferência internacional de capital
humano e refere-se, em particular, à migração de agentes com bom nível
educacional de países em desenvolvimento para países desenvolvidos (Beine
et al., 2006).6

Com uma taxa de migração qualificada de 8,1% para o ano 2000, e com
30% de sua população mais qualificada concentrada em países da OCDE
(OECD, 2005), o Uruguai se posiciona acima da média mundial e tem uma
das taxas mais elevadas da América do Sul (seguido pela Argentina 37,8%,
Chile 33% e Brasil 31,7% (Docquier e Marfouk, 2005)), fazendo com que a
perda de recursos humanos qualificados seja “um dos temas que mais tem
preocupado o país de origem” (Cabella e Pellegrino, 2007).

O caso uruguaio é particularmente complexo, uma vez que, apesar de
contar, em termos comparativos no contexto latino-americano, com uma

3 Thorp, R. Progress, Poverty and Exclusion – An Economic History of Latin America in
the 20th Century, 1998.

4 Crescimento de 2% mediante uma média de 5,4% para a América Latina (CINVE. La
Crisis Uruguaya y el Problema Nacional, 1984).

5 En: Calvo, Juan José y Pablo Mieres. Importante pero urgente: políticas de población en
Uruguay, 2007, p. 84.

6 O fenômeno de fuga de cérebros foi identificado como um dos graves problemas enfren-
tados pelos países em vias de desenvolvimento: Beine et al., 2008; Docquier, 2006;
Solimano, 2002 e 2006.
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maior proporção de residentes no exterior, e com uma taxa de educação mais
elevada entre seus emigrantes do que entre os residentes no país, até recente-
mente não havia implementado políticas públicas para reverter esse fenôme-
no, ou aquelas que haviam sido implementadas não haviam conseguido se
consolidar no tempo (Pellegrino, 2003). Vinculada a esta carência no desenho
de políticas, atualmente a oferta de informação sobre as características socioe-
conômicas destes emigrantes e seu potencial impacto sobre o crescimento eco-
nômico e áreas como ciência, tecnologia, negócios, arte e cultura é escassa,
tanto no âmbito acadêmico quanto nas esferas governamentais.7

Como parte do projeto da Fundação Konrad Adenauer sobre Migração e
Políticas sociais na América Latina, Dávalos, Plottier e Torres (2009) contri-
buem para o fechamento desta brecha de informação criando uma base de
dados dos emigrantes uruguaios qualificados (com ensino médio, graduação
ou pós-graduação). Esta base de dados foi elaborada através de um censo on
line que permitiu reunir informação diversa sobre uruguaios qualificados no
exterior: sexo, educação, ocupação, trabalho (área, condições e renda), remes-
sas, trajetória migratória, situação legal, estrutura do lar e vínculos com o
Uruguai e o país de residência.8

O envio do questionário foi feito via correio eletrônico através de embai-
xadas do Uruguai, associações de uruguaios residentes no exterior e contatos
de colegas em instituições como universidades, centros de pesquisa, ministé-
rios, entidades autônomas e empresas públicas e privadas. Para efeitos de aná-
lise dos resultados e, uma vez eliminados aqueles formulários incompletos,
foram avaliadas 460 respostas finais, que correspondem a 51,5% de mulheres
e 48,5% de homens, com idade média de 40 anos, residentes em sua maiora
na Espanha (23%), Estados Unidos (15%), Argentina (10%), Chile (7%),
França (6%), Brasil (5%), Canadá (5%), México (4%) e Israel (3%).

Este artigo discute, a seguir, as políticas públicas sobre o fenômeno da
fuga de cérebros no contexto latino-americano, para em seguida, revisar as
principais recomendações para estimular a transferência de conhecimento no
caso uruguaio.

7 Solimano (2006) diferencia a importância destes emigrantes como recursos produtivos
para a produção (engenheiros e tecnologias da informação), fonte de criação de riqueza
(empresários), fonte de conhecimento (cientistas), ou como fornecedores de importantes
serviços sociais (médicos, enfermeiros) ou trabalhos culturais (artistas).

8 O formulário está disponível em: https://www.surveymonkey.com/s.aspx?sm=
eyNTEMC_2ftfuD9U8tomtDwA_3d_3d.
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1. “FUGA DE CÉREBROS” SOB UMA PERSPECTIVA
INTERNACIONAL COMPARADA

1.1 Educação, ciência e tecnologia

Desde 1986, com a criação do Programa de Desenvolvimento das
Ciências Básicas (PEDECIBA), o Uruguai passa a contar com políticas públi-
cas orientadas para promover o retorno de cientistas radicados no exterior.
Este programa surge como iniciativa da comunidade acadêmica dentro e fora
do país, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e
do governo uruguaio. Um dos objetivos explícitos do PEDECIBA foi a repa-
triação de pesquisadores de Ciências Básicas e o fenômeno da colaboração
com cientistas uruguaios radicados no exterior.

Esta rede teve certa continuidade no tempo e está atualmente conside-
rando solicitações para apoiar cientistas que desejem retornar ao país para
ocupar cargos acadêmicos, com valores de até 100.000 pesos uruguaios (equi-
valente a 4.000 dólares americanos).

Por outro lado, em 1990, com a criação da Comissão Setorial de Pesquisa
Científica (CSIC) na Universidade da República, começam a ser implemen-
tadas ações como o “Programa de Bolsas de Retorno e Contratação de
Pesquisadores Provenientes do Exterior”9 orientadas a reverter a fuga de cére-
bros através de apoio econômico (175.000 dólares americanos destinados a
este programa em 2008) e à reinserção no meio universitário de uruguaios
altamente qualificados.10

A análise deste tipo de política sob uma perspectiva comparada sugere
que, apesar do retorno de migrantes altamente qualificados poder estimular
fortemente o desenvolvimento econômico no país de origem, em geral, uma
vez que retornam a seu país, eles não encontram ambientes estimulantes para
despejar o conhecimento adquirido no exterior (Pellegrino e Calvo, 2001).11

9 http://www.csic.edu.uy/nuevos-programas/documentos/pdfs/Bases%20Programa%
20de%20Apoyo%20al%20Retorno.pdf 

10 Paralelamente, até meados dos anos 1990 um  conjunto de acadêmicos e profissionais na
França criam a Associação Franco-Uruguaia para o Desenvolvimento da Ciência e a
Técnica (AFUDEST), que, através de instrumentos como bolsas de formação, estimula
o retorno de cientistas uruguaios.

11 Isso associado entre outros fatores à falta de continuidade na aplicação destes programas
(Pellegrino e Pizarro, 2001; Taks, 2006).
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A experiência internacional na matéria indica que, para criar programas
que obtenham êxito e sejam sustentados no tempo, devem ser favorecidas polí-
ticas que combinem simultaneamente a vinculação (exemplo: Índia) e a per-
manência dos universitários no país através de bolsas estudantis (exemplo:
Irlanda) e o acesso a um posto de trabalho (exemplo: a lei aprovada recente-
mente na Alemanha).12 No Uruguai, o recente estabelecimento do Sistema
Nacional de Bolsas (SNB) por parte da Agência Nacional de Pesquisa e
Inovação (ANII) busca estimular políticas alinhadas com estes objetivos atra-
vés da implementação de bolsas de iniciação à pesquisa e de bolsas de inserção
trabalhista.13 Por outro lado, o governo começou paralelamente a assentar as
bases para a consolidação de uma economia de conhecimento e alto valor agre-
gado, aumentando o investimento em ciência e tecnologia através da criação
do Plano Estratégico Nacional em Ciência, Tecnologia e Inovação (PENCTI).

No contexto internacional, vários países optaram por esta estratégia.
Irlanda, o caso recente que obteve mais sucesso, empenhou entre 2000 e 2006
um total de 1,7 bilhão de euros para a criação de uma knowledge-based econo-
my (economia baseada em conhecimento) através do programa Research,
Technological Development and Innovation (pesquisa, desenvolvimento tecno-
lógico e inovação) que outorgou 532 prêmios a diversas instituições, incluin-
do o financiamento de um centro de excelência em desenvolvimento tecno-
lógico (o Gene Vector Core Facility) e de outros seis institutos de tecnologia14

(NESC, 1991 e NDP, 2006). Para o período 2007-2013, o governo irlandês
renovou seu forte compromisso com a inovação através do programa “Ciência
e Tecnologia de Classe Mundial” para financiar institutos de pesquisa (orça-

12 No âmbito desta lei, no dia 1º de janeiro de 2009, serão revogadas todas as restrições para
os cidadãos com formação universitária procedentes dos novos Estados-membros da
União Europeia: http://www.eluniverso.com/2008/07/16/0001/626/AEA2BC97C12
F419785073FAFA568630B.html

13 O Sistema Nacional de Bolsas foi criado como um programa destinado a apoiar bolsas
para a iniciação em pesquisa, estudos de pós-graduação nacionais e no exterior, inserção
de pós-graduação, retorno de cientistas compatriotas e vinculação com o setor produti-
vo. Estes subsídios serão outorgados por procedimentos passíveis de concurso:
http://www.anii.org.uy/snb.html

14 Incubation Centre em Galway-Mayo, Institute of Technology Galway/Castlebar,
Athlone Institute of Technology, Dundalk Institute of Technology, Institute of
Technology Sligo, and Letterkenny Institute of Technology (centros de incubação em
Galway-Mayo, Instituto de Tecnologia Galway/Castlebar, Instituto Athlone de
Tecnologia, Instituto Dundalk de Tecnologia, Instituto Sligo de Tecnologia e Instituto
Letterkenny de Tecnologia).
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mento de 3 bilhões de euros,15 acompanhado de incentivos públicos como
exoneração de impostos e créditos).

Os resultados de um plano estratégico deste tipo encontram-se indisso-
luvelmente associados a um compromisso financeiro sustentado a longo
prazo. Segundo Solimano (2002), historicamente, a América Latina tem
investido muito pouco em inovação e desenvolvimento (0,5% do PIB em
1996/1997), em comparação com Japão e Estados Unidos, que investem uma
média de 2,9% e 2,6% respectivamente. Na região, os casos do Brasil
(Ministério da Ciência e Tecnologia), Chile (CONICYT16), México
(CONACYT17) e Argentina (SECyT18) são bons exemplos de países que se
comprometeram a investir no fortalecimento da base científica e tecnológica.

Neste sentido, e cumprindo a meta de traçar uma política de Estado a
longo prazo, em 2005 é criado no Uruguai o Gabinete Ministerial da
Inovação (GMI) que define entre suas prioridades a coordenação do PENC-
TI. Finalmente, com a criação do Sistema Nacional de Pesquisadores (SNI),
a ANII reforçou as ações concretizadas e orientadas para estreitar os vínculos
com os cientistas uruguaios residentes no exterior.19

1.2 Vinculação trabalhista 

Um aspecto-chave é a construção de parcerias público-privadas através de
políticas de incentivo ao retorno, intercâmbio e permanência. Alguns progra-
mas de retorno apoiam diretamente os emigrantes qualificados a retornarem
para despejar seu conhecimento e capital em seu país. Os programas de retor-
no voluntário na América Latina foram levados a cabo sobretudo através da
cooperação internacional, encabeçada pela Organização Internacional para as

15 National Development Plan 2007-2013 Transforming Ireland (capítulo 8): (Plano
Nacional de Desenvolvimento 2007-2013 Transformando a Irlanda). http://www.ndp.
ie/documents/NDP2007-2013/NDP_Main_Ch08.pdf  

16 Comisión Nacional de Investigación Científica y Tecnológica (CONICYT):
http://www.conicyt.cl/573/channel.html (Comissão Nacional de Pesquisa Científica e
Tecnológica).

17 Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (CONACYT): http://www.conacyt.mx/
(Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia).

18 Secretaría de Ciencia y Tecnología (SECyT): http://www.secyt.unc.edu.ar/Nuevo/
(Secretaria de Ciência e Tecnologia).

19 Cooperação técnica ATN/KK/10271UR: “Uruguaios altamente qualificados residentes
no exterior”.
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Migrações (OIM), incluindo medidas como descontos no valor das passagens
aéreas e apoios à reintegração trabalhista.

Outra tendência é constituída por aquelas políticas vinculadas ao forta-
lecimento dos intercâmbios transnacionais ou a colaboração Norte-Sul.20

Estas políticas são conhecidas como brain exchanges (intercâmbio de cére-
bros), distant cooperative work (trabalho cooperativo à distância) ou transfer of
knowledge through expatriate nationals (transferência de teconologia por meio
de nacionais expatriados) (TOKTEN).21 O objetivo é fomentar a criação de
redes para o intercâmbio de conhecimentos científicos e tecnológicos entre
pesquisadores que se encontram no exterior com o fim de integrá-los a ativi-
dades científicas com o país de origem.

Solimano (2002) identifica diversas redes de intercâmbio de conhecimen-
to22 destacando para a América Latina a Rede Caldas de Colômbia, o Programa
Talento Venezuelano no Exterior (TALVEN), o Programa Nacional de
Vinculação com Cientistas e Técnicos Argentinos no Exterior (PROCITEX), a
Rede Científica Peruana e o Programa Conectando-se ao Futuro de El Salvador.

No Uruguai, a ANII criou recentemente uma base de dados de pessoal
da área científica e tecnológica (sistema CVuy23), que tem entre outros obje-
tivos o de facilitar o intercâmbio com os cientistas residentes no exterior atra-
vés do “Programa de vinculação científico e tecnológico”.24 Este último finan-
ciará até 80% de atividades como a organização de cursos de pós-graduação,
a realização de seminários e a pesquisa sobre novas técnicas no âmbito pro-
dutivo e empresarial. Cabe também destacar algumas iniciativas de comple-
mentação entre o setor público e privado para promover o intercâmbio com
cientistas em setores de alto valor agregado nas quais podem ser incluídas as

20 Ver instituições como a “Rede Acadêmica Uruguaia” para intercâmbio científico: apoio
ao intercâmbio de informação através de redes intelectuais transnacionais.

21 http://www.unv.org/en/how-to-volunteer/unv-volunteers/expatriate-professionals.html

22 Exemplos: Chinese Scholar Abroad (CHISA) (Estudante Chinês no Exterior), The
Global Korean Network (A rede global coreana), The Syllicon Valley Indian Professionals
Association (SIIPA) (A associação de profissionais indianos do vale do silicio), Polish
Scientists Abroad Network (rede de cientistas poloneses no exterior), Reverse Brain Drain
Project of Thailand (projeto de reversão da fuga de cérebros da Tailândia), Tunisican
Scientific Consortium (consórcio científico tunisiano), e South African Network of Skills
Abroad (SANSA) (rede sul africana de habilidades no exterior).

23 Sistema CVuy: http://www.anii.org.uy/cvuy.html

24 Programas de vinculação com cientistas e tecnólogos uruguaios residentes no exterior:
http://www.anii.org.uy/vinc_ct.html
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experiências de Sabre Holdings,25 o Instituto Pasteur de Montevidéu e o Polo
Tecnológico de Pando.

Outras políticas que ajudam a mobilidade trabalhista das pessoas alta-
mente qualificadas são aquelas vinculadas à complementação entre o setor
público e os empresários do setor privado mais propensos a recrutar cientistas
em setores de alto valor agregado (biotecnologia, indústria farmacêutica,
nanotecnologia, energias alternativas, telecomunicações, software, logística e
transporte). A Índia constitui um bom exemplo de políticas de mobilidade de
sua população altamente qualificada dos e para os Estados Unidos através do
recrutamento pela internet (Ex.: http://www.siliconindia.com). 

Finalmente, e seguindo os exemplos regionais do Chile (CONICYT),
México (CONACYT) e Argentina (SECyT), buscou-se identificar no
Uruguai o mais cedo possível aquelas áreas de crescimento estratégico de
forma a se antecipar às necessidades de capital humano e inserção trabalhista.
A principal ferramenta é o SNB26 que trabalha na permanência de pesquisa-
dores uruguaios através da inserção trabalhista em instituições de pesquisa
públicas ou privadas. A ANII dá apoio econômico ao pesquisador financian-
do 50% de sua bolsa e a empresa onde é levado adiante o projeto comple-
menta a outra metade. 

1.3 Transferências econômicas

Durante os últimos dez anos, devido a seu crescente volume e impacto
nas economias de origem, as remessas passaram a constituir um elemento de
fundamental importância no que se refere às políticas migratórias.
Atualmente, economias de países como Equador, El Salvador e República
Dominicana dependem em grande medida do montante destas transferên-
cias, fazendo proliferar os debates sobre as políticas mais idôneas para sua
canalização através de medidas que abrangem a fiscalização do Estado, orga-
nismos internacionais e a sociedade civil.

No caso uruguaio, sua importância relativa se mantém abaixo da de
outros países da região, porém o peso que tem sobre o PIB é crescente (Borraz

25 Em parceria com o Departamento 20 do Ministério das Relações Exteriores, o objetivo
da proposta é identificar uruguaios radicados no exterior que queiram retornar ao país
com o benefício de ter uma carreira em Sabre Holdings (Seção Economia e Mercado,
Jornal Diario El País, segunda-feira 28 de julho de 2008).

26 Sistema Nacional de Bolsas: http://www.anii.org.uy/snb.html 
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e Pozo, 2007). Considerando seu acelerado crescimento, sugere-se antecipar
seu impacto sobre a economia e analisar a variedade de métodos de transações
econômicas. Por exemplo, Pellegrino e Vigorito (2003) destacam a predomi-
nância das transferências através de ordens de compra em supermercados, e
destacam a importância de canalizar esta renda para o consumo e o investi-
mento de longo prazo (acesso ao crédito para a compra de habitação, auto-
móveis e negócios).

1.4 Transferências de políticas

A partir da análise das respostas de 460 uruguaios radicados no exterior
ao censo realizado por Dávolos, Plottier e Torres (2009), percebe-se que um
dos aspectos mais interessantes da migração qualificada do Uruguai é sua sig-
nificativa lealdade com relação ao país. Este elemento dá alento à ideia de
gerar mecanismos que permitam que os uruguaios que se encontram no exte-
rior possam participar ativamente e colaborar com o desenvolvimento insti-
tucional e político.

Recentemente, mediante o estabelecimento do Departamento 20 no seio
do Ministério das Relações Exteriores, buscou-se estimular medidas que con-
duzam à habilitação do voto no exterior (alguns exemplos regionais de voto
consular: Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Honduras, México,
Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana),27 que poderiam gerar
melhores oportunidades de participação aos uruguaios que vivem no exterior
(Garce, 2008).

2. RECOMENDAÇÕES DE POLÍTICAS PÚBLICAS

O êxito de uma política de Estado que busque a transferência de conheci-
mento depende, de forma crucial, da complementaridade e sinergia que

consigam ser alcançadas entre as políticas migratórias e os objetivos nacionais
de desenvolvimento a longo prazo.

Tradicionalmente, as políticas públicas focadas exclusivamente em asse-
gurar o retorno dos uruguaios qualificados residentes no exterior viram-se
confrontadas com sérias limitações com relação a seu alcance e continuidade
no tempo. Neste sentido, iniciativas como a Lei de Migração N. 18.250 (que

27 58,4% dos participantes de nossa pesquisa manifestou interesse em participar do proces-
so eletivo. Departamento 20: http://www.d20.org.uy/
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outorga, entre outras medidas, facilidades para a entrada de móveis e auto-
móveis para aqueles uruguaios que decidam retornar)28 afetam de forma uni-
camente marginal a decisão de retorno. Um desenho mais amplo de política
deveria abranger, entre outros, um plano de vinculação trabalhista, social,
econômica e política destes profissionais no Uruguai.

A consolidação de uma economia produtiva centrada na nova sociedade
do conhecimento precisa também de um aumento significativo nos níveis de
investimento público e privado em ciência, tecnologia e inovação.
Historicamente, estes foram muito baixos no Uruguai (e entre os mais baixos
da América Latina), mas nos últimos anos aumentaram substancialmente; o
país investiu 3 milhões de dólares em 2004 e 8 milhões de dólares em 2008.
O Gabinete Ministerial da Inovação (GMI) tem, além disso, o objetivo polí-
tico no médio prazo de aumentar os recursos públicos e privados de investi-
mento em ciência e tecnologia para 1% do PIB. Neste sentido, torna-se essen-
cial o desenho e debate público-privado em torno de um plano nacional de
desenvolvimento e políticas de consenso que assegurem a continuidade dos
fundos do setor público e privado que vá além dos governos da vez.29

Das respostas contidas na base de dados mencionada anteriormente,
pode-se também observar que um número significativo de residentes no exte-
rior manifesta interesse em consolidar seus vínculos profissionais com institui-
ções acadêmicas no Uruguai, mesmo não desejando retornar definitivamente a
viver no país. Neste sentido, a partir da ANII, deveriam ser priorizados aque-
les instrumentos como o SNI e o sistema CVuy para identificar as necessida-
des do mercado de trabalho uruguaio e consolidar uma vinculação mais inten-
sa e fluida com base nas necessidades dos setores estratégicos uruguaios.

Além disso, existe um crescente interesse em contribuir com o desenvol-
vimento do país mediante a canalização de remessas em projetos produtivos e
uma voluntariedade manifesta de participar no processo eletivo no caso de ser
aprovado o voto consular. Isto é refletido tanto na base de dados de uruguaios
altamente qualificados quanto no recente estabelecimento da rede do
Departamento 20 que busca realizar um plebiscito em 2009 que habilite o
voto no exterior.

28 Lei de Migração N. 18.250: http://www.parlamento.gub.uy/leyes/AccesoTextoLey.asp?
Ley=18250

29 Atualmente encontra-se sendo redigido o projeto de “Estratégia Uruguai Terceiro Século”
na Área de Estratégia de Desenvolvimento e Planejamento do Escritório de Planejamento
e Orçamento (Presidência da República): www.estrategiauruguaytercersiglo.net
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Por outro lado, deveria ser dada mais ênfase à exploração de políticas de
permanência.30 Isto indica a necessidade de facilitar uma inserção trabalhista
dos universitários recentemente formados (SNB e ANII). Para diminuir a
fuga de cérebros, se requer identificar e antecipar áreas futuras de crescimen-
to estratégico da economia uruguaia, aumentar o número de profissionais
com pós-graduação e, ao mesmo tempo, promover uma inserção trabalhista
adequada nas universidades, empresas e no governo.

Outras políticas são as que fomentam a mobilidade das pessoas altamen-
te qualificadas entre países desenvolvidos e países em vias de desenvolvimen-
to. Além de incentivar o vínculo de uruguaios no exterior, é importante
aumentar a transferência de conhecimento de forma regional. Para isto, é
necessário identificar e recrutar cientistas latino-americanos que trabalhem
em setores de alto valor agregado.

Uma etapa fundamental no desenho destas políticas é constituída pela
continuidade das mesmas através de estudos e avaliações ex-ante e ex-post.
Cabella e Pellegrino (2007) indicam que foi “praticamente inexistente a pes-
quisa em torno dos programas públicos orientados à diáspora uruguaia, que
também não foram avaliados”.

Com relação a programas como o PEDECIBA, o SNI e as Redes de
Pesquisa que promovem a permanência, vinculação e repatriação de pesqui-
sadores em ciências entre o meio acadêmico e o setor produtivo privado e
público, deveria ser sistematizada a avaliação de suas capacidades e falhas.

Outro aspecto a destacar é a importância de analisar as experiências locais
de outros países da América Latina (Ministério da Ciência e Tecnologia no
Brasil, CONICIT no Chile, CONACYT no México e SECyT na Argentina)
e aquelas de países com economias de base tecnológica (Irlanda, Coreia e Nova
Zelândia) para conseguir a integração de políticas de população com potencial
de brain gain (ganho de conhecimento) e knowledge transfers (transferência de
conhecimento) (com a participação conjunta do Estado, do setor privado e dos
próprios emigrantes) maximizando a contribuição dos emigrantes altamente
qualificados na concretização de um crescimento sustentado para o país.

Cristen Dávalos é doutorando no Departamento de Geografia e Política da
Queen Mary, University of London.

Sebastián Torres é professor/pesquisador no Departamento de Economia da
Universidad Católica del Uruguay.

30 Segundo o programa Informe Capital (TV Ciudad, agosto de 2008), “mais da metade
dos universitários formados declararam ter a intenção de emigrar”.
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